
Garantir o seu direito 
é nosso maior feito.

Dona Neuza, mãe afetiva,  

adotou Wagner oficialmente. 

A família Santos comemora  
a declaração de união estável.

Edilson e Bruno adotaram Paulo 
Victor e Caíque, que conheceram  
em instituição de acolhimento.



Você já ouviu falar em Família Afetiva? 

É quando o afeto é o elemento fundamental para a formação familiar, 
superando, por exemplo, o vínculo biológico. É quando as relações 
surgem a partir de valores como atenção, cuidado e solidariedade. A 
Defensoria Pública existe para assegurar, gratuitamente, direitos a 
quem está unido por relações socioafetivas. 

Quer um exemplo?

Digamos que, enquanto você crescia, quem cuidava de você não era 
seu pai ou mãe biológicos, mas quem fazia isso cumpria o mesmo 
papel, com todo o carinho, responsabilidade e atenção. Essa pessoa 
é seu pai ou sua mãe afetiva e você pode incluir o sobrenome dele ou 
dela nos seus documentos oficiais (certidão de nascimento, carteira de 
identidade etc.).

Você sabia que essa regulamentação é  
possível com a ajuda do defensor público? 

O processo é simples, rápido e gratuito.  
 
 
 

Há também outras formas de garantir este direito
Diversos outros casos são relativos à Família Afetiva: adoção, família 
acolhedora, guarda compartilhada, outros tipos de relações parentais, 
reconhecimento de paternidade, direito de convivência, tutela (de 
crianças, adolescentes e/ou incapazes por motivo de doença) e união 
estável. Em todos eles, um defensor pode atuar e buscar a melhor 
solução para você. Sempre gratuitamente!

Documentos para o seu atendimento

Abaixo a lista de documentos básicos na hora de você procurar 
atendimento na Defensoria Pública:  

• Número do processo (se houver);
• RG ou outro documento de identificação pessoal;
• Comprovante de residência (se houver);
• Comprovante de renda.

>> É importante que você tenha em mãos outros  
documentos que comprovem a relação afetiva. 

Áreas de atuação 

A Defensoria Pública tem por função principal a orientação jurídica e a 
promoção dos direitos humanos. Assim, os defensores atuam na busca 
de solução dos conflitos por meio de conciliação, mediação e, se for 
necessário, pelas vias judiciais. 

Nos casos de regularização de vínculos afetivos (#FamíliaAfetiva), 
o atendimento da Defensoria Pública se dá por meio dos defensores 
públicos com atribuição nas áreas de família, infância e juventude, ou, 
ainda, por meio de núcleos especializados, que contam com apoio de 
equipe técnica formada por psicólogos e assistentes sociais:

• Núcleo da criança e do adolescente; 
• Núcleo da Família;
• Núcleo especializado de atendimento à mulher;
• E em alguns casos, o Núcleo de Diversidade Sexual, se tiver em sua 
cidade.  

Na busca pelo seu direito, a Defensoria sempre vai preferir resolver sua 
demanda de forma extrajudicial, ou seja, sem processo. Isso porque, via 
de regra, a solução é mais rápida e contribui para a pacificação
social.



#DefensoriaSim      FamiliaAfetiva #FamíliaAfetivaSaiba mais:        

Procure a  
Defensoria Pública  
mais perto de você.

Garantir o seu direito 
é nosso maior feito.
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